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Justiçadeterminademolição
departede imóveis naPrainha
Fundodasconstruções
passaporcimadoCanal
daCosta,causando
danosaomeioambiente
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A Justiça Federal determi-
nou a demolição de parte
de quatro imóveis locali-
zados na Rua Dom Jorge
de Menezes, na Prainha,
emVilaVelha.O fundodas
construções passa por ci-
ma do Canal da Costa, aos
pésdoConventodaPenha,
deacordocomadecisão, e
por isso teria causado da-
nos aomeio ambiente.
O processo teve a con-

clusãopela5ªVaraFederal
CíveldeVitórianodia3de
setembro,masopedidode
demolição conta de 30
diasapartirde12deagos-
to, quando já havia sido
feita a notificação antes
mesmodadecisão finalda
Justiça. Com isso, o prazo
para a demolição dos fun-
dos dessas edificações
venceu ontem.Mas o caso
já está rodando na Justiça
desde o ano 2000.
O prazo foi estipulado

sob pena de multa direta
para o prefeito da cidade,
Rodney Miranda, de
R$800pordiaseadecisão
não for cumprida.
As edificações são con-

sideradas “áreas irregu-
larmente ocupadas” por-

que teriam avançado em
seus fundos sobre a área
do Canal da Costa e a de-
núncia há 14 anos foi fei-
ta pelo Ministério Públi-
co Estadual.

SOBREORIO
Proprietário de dois

dosimóveiscondenadosa
terem uma parte demoli-
da, sendo um deles onde
hoje funciona um la-
va-a-jato, Daniel Antônio
de Farias defende que o
rio morreu quando foi
desviado de onde hoje é o
Shopping da Terra, no
Centro da cidade de Vila
Velha, e que o único local
em que ainda está preser-
vado é ali na região de
suas construções.
“Manilharam tudo,

aterraram, fizeram ruas,
e eu que estou sendo con-
denado. Dizem que a
gente degradou o meio
ambiente, mas se fosse
área de preservação
quem tinha que cuidar
era a prefeitura”, diz.
Daniel Antônio expli-

ca que contratou um es-
tudo ambiental com um
biólogo para provar que
sua construção não agre-
dia o canal.
“O juiz não considerou

essapesquisaquecompro-
vou que tudo ali está erra-
do por causa da prefeitu-
ra”, afirma.

FERNANDO MADEIRA

Os fundos das casas que devem vir abaixo estão localizados na Rua Dom Jorge de Menezes, na Prainha

Prefeitura diz que terá de
demolir piscinas e áreas de lazer
Paraquesejafeitaademo-

lição,adecisãodaJustiçadiz
que a prefeitura deve reali-
zar os procedimentos com
seumaquináriosobsupervi-
são do Instituto Estadual de
MeioAmbiente (Iema).
Procurada para saber

quando seria cumprido o
pedido judicial, a Prefeitu-

ra de Vila Velha informou
que na determinação judi-
cialodesmanchedascons-
truções refere-se não as
edificações em si, mas as
benfeitorias feitas pelos
proprietários, como chur-
rasqueira,piscinaeáreade
lazer, que foram construí-
das em área de preserva-

ção permanente, onde era
o leito do Canal da Costa.
A administração afirma

que encaminhará um ofí-
cioaoIemapararealização
deumavisita técnicaao lo-
cal e dará o aviso a Justiça
para que seja organizada a
açãodedemolição,quese-
rá feita pela prefeitura.

MULTA

R$ 800
por dia
É o que o prefeito de Vila
Velha terá que pagar
caso atrase a demolição
dos imóveis irregulares
na Prainha.

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Estradado Itabira viradepósitode lixo
Restosdemadeira e
móveis e até carcaças
deanimais sãovistos
noacessoaoparque

Lixo emmeio à nature-
za. Esse é o cenário que
os visitantes do Parque
do Itabira, em Cachoei-
ro de Itapemirim, no Sul
do Estado, encontram.
Restos de madeira, mó-
veis, eletrodomésticos,
brinquedos e até carca-
ças de animais mortos
estão sendodepositados
em um dos acessos.
O parque é uma área

de preservação ambien-
tal e foi criado com o ob-
jetivoderesguardarabe-
leza da pedra e do entor-

no. Mas diversos pontos
às margens da estrada
que ligaobairroSãoLuiz
Gonzaga ao Parque do
Itabira se tornaram uma
espécie de lixão.
As cenas dedesrespeito

aomeio ambiente se repe-
tem ao longo do trecho de
cercadedois quilômetros,
dasaídadobairroSãoLuiz
Gonzaga até a Rodovia do
Contorno. De acordo com
os moradores, no último
mutirão, a comunidade
retiroumais de 20 pneus.
Cansada de ver o local

onde vive sendodeprecia-
do, a população local co-
bra mais eficiência na fis-
calização.
Em nota, a Secretaria

Municipal de Desenvolvi-
mento Urbano informou
que a fiscalização desse ti-
po de delito é feita via de-
núncia, pelo telefone 156.
AmultainicialédeR$500,
alémdaobrigaçãodefazer
a retirada do entulho.
Em caso de não identi-

ficação, o próprio municí-
pio faz a retirada. A próxi-
mavisitadaequipedelim-
peza será no fim deste
mês.
Criadohá26anos,olocal

temoobjetivoderesguardar
abelezanaturaldeseusmo-
numentos rochosos, conser-
var a vegetação natural da
mataatlânticaeasnascentes
dos Córregos Itabira e Urti-
ga. (BeatrizCaliman)
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Cenas se repetem ao longo do trecho de cerca de dois quilômetros


